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           PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTRATO N° 007/ 2025.






Contrato que entre si celebram o Município de Águia Branca - ES e a Srª CLEIDE FERREIRA BINDA, para o fim expresso nas cláusulas que o integram.

A Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, nº 71 - centro, 29795-000, Águia Branca - Espírito Santo, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade nº MG-**.061.***/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº ***.058.***-**, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES, de ora em diante denominado LOCATÁRIO e a Srª CLEIDE FERREIRA BINDA, brasileira, casada, aposentada, portadora do CPF nº ***.704.***-** e CI nº ***.817/SPTC-ES, residente na Rua Alcides Guaresqui, nº 40, Centro, Águia Branca-ES, de ora em diante denominada LOCADORA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, nos autos do Processo Administrativo nº 212/2025.
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n° 212/2024, fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.245/1991 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

1.1. A LOCADORA é proprietária de um imóvel rural situado no Córrego das Palmeiras, Município de Águia Branca - ES e, loca uma parte do referido imóvel, correspondente à área de 15.000m² (quinze mil metros quadrados) ao LOCATÁRIO, para ser depositado o lixo urbano do Distrito de Águas Claras e da cidade de Águia Branca, sede do Município.

1.2. A Locadora autoriza as intervenções necessárias durante a vigência do TCA 02/2013 – MPE/IEMA/MPT/Município de Águia Branca e decorrente do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) incluindo as restrições de uso futuro. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCADORA.

2.1        A LOCADORA obriga-se a:

2.1.1 Entregar a área locada para os fins a que se destina;
2.1.2 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.3 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.4 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;

2.1.5 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxas.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 O LOCATÁRIO obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste contrato; 

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO.

4.1 O prazo do presente Contrato será a partir de 1º de fevereiro de 2025 até 31 de dezembro de 2025.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.
5.1 O MUNICÍPIO pagará à LOCADORA o aluguel mensal no valor de R$ 4.138,41 (quatro mil, cento e trinta e oito reais e quarenta e um centavos), perfazendo o valor global de R$ 45.522,51  (quarenta e cinco mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos).
5.2 O pagamento será efetuado, até o 10° (décimo) dia útil subsequente ao do vencimento.

5.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente n° 340514-9, Agência n° 0180, Banco BANESTES.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

6.1 A presente despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária consignada no orçamento vigente:
FICHA: 112 - 007007.1545200182.025 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA - 33903600000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA – Fonte de Recurso: 150000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO.

7.1 A fiscalização do presente contrato será exercida pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

8. CLÁUSULA OITAVA – MEDIDAS ACAUTELADORAS.

8.1 A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
9. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada à LOCADORA a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

10.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

10.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento. 

10.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

10.3 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à LOCADORA, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço eletrônico.

10.4 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA PUBLICAÇÃO.

11.1 - Incumbirá ao contratante  publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato, conforme artigo 176, parágrafo único, inciso I da Lei 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO.

12.1 Fica eleito o foro do Município de Águia Branca/ES, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que possam advir do presente Contrato.
E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Águia Branca-ES, 30 de janeiro de 2025.

________________________





_________________________
JAILSON JOSÉ QUIUQUI





CLEIDE FERREIRA BINDA
Município de Águia Branca






LOCADORA
LOCATÁRIO









Testemunhas:
1ª)     ____________________________




2ª)
___________________

         EDUARDO DE SOUZA FEDESZEN





AUDINES ANGELO

Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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